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Seção Judiciária do Estado da Bahia

Migrar ou não? Confira as principais questões quanto
à escolha do regime de previdência social (Parte II)

O servidor que ingressou no serviço 
público federal antes de 14 de outubro 
de 2013 tem até o próximo sábado, 28 
de julho, para definir o regime de previ-
dência pelo qual pretende se aposentar.

Com o prazo final se aproximando, 
muitos servidores ainda têm dúvidas so-
bre qual a melhor escolha. Para auxiliar 
nessa decisão, que vai impactar o futuro 
de cada servidor, confira a continuação 
da matéria publicada ontem com ques-
tões esclarecedoras sobre o assunto:

11 - Como fica a situação do ma-
gistrado ou servidor que recebe abono 
de permanência com base no art. 3º da 
Emenda Constitucional n. 47 ou no art. 
2º da Emenda Constitucional n. 41 em 
relação ao cálculo do benefício especial 
e à continuidade do recebimento do re-
ferido abono? O abono de permanência 
trata de implemento de condições tem-
porais para a concessão da aposenta-
doria, ou seja, condições de tempo de 
contribuição e idade, que não é objeto 
da Lei nº 12.618/2012, que trata tão 
somente da limitação financeira ao teto 
de benefícios do Regime Geral de Pre-
vidência. Assim, o abono de permanên-
cia continua a ser pago, com alteração, 
todavia, do seu valor, que passa a ser 
equivalente ao valor correspondente à 
contribuição previdenciária incidente so-
bre o teto de benefícios do Regime Geral 
de Previdência.

É importante destacar que o fato de 
que o servidor já receba abono de per-
manência quando da migração não altera 
a submissão às novas regras financeiras. 
Ele terá os proventos de aposentadoria li-
mitados ao teto de benefícios do Regime 
Geral de Previdência.

12 - Com a migração haverá mu-
dança das regras de aposentadoria? As 
regras temporais não são alteradas. Ape-
nas será alterada a regra financeira, uma 
vez que a aposentadoria será limitada ao 
teto de benefícios do Regime Geral de 
Previdência.

13- Como ficam as contribuições 
para o RPPS recolhidas antes da migra-
ção? As contribuições servirão de base 
para o cálculo do benefício especial den-
tro do limite estabelecido de julho/1994 
– para valores de contribuição (média) – 
e do número de meses anteriores a julho 
1994 (fator de conversão), conforme a 
definição constante no § 3º do art. 9º da 
Resolução CJF n. 490/2018:

O fator de conversão (FC), cujo resul-
tado é limitado ao máximo de 1, será cal-
culado mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: FC = Tc/Tt, em que: FC = fator 
de conversão.

Tc = quantidade de contribuições 
mensais efetuadas para os regimes de 
previdência de que tratam o caput do art. 
40 da Constituição Federal e o art. 22 da 
Lei n. 12.618/2012, até a data da opção; 
Tt = 455, quando magistrado ou servi-
dor titular de cargo efetivo da União, se 
homem, nos termos da alínea a, primeira 
parte, do inciso III do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal; Tt = 390, quando 
magistrado ou servidor titular de cargo 
efetivo da União, se mulher, nos termos 
da alínea a, parte final, do inciso IIIdo § 1º 
do art. 40 da Constituição Federal.

Para efeito de cálculo do Tc, será con-
siderado todo o período contributivo para 
os regimes próprios de que trata o caput, 
inclusive os períodos anteriores à com-
petência julho de 1994. Mulheres limi-
tadas ao máximo de 390 contribuições 
e homens limitados ao máximo de 455 
contribuições.

14 - Com ficarão as contribuições 
para o servidor que optar por aderir à 
Funpresp-Jud? Para o servidor que adere 
à Funpresp-Jud, na modalidade patroci-
nado, as contribuições incidirão sobre os 
valores da remuneração do cargo efeti-
vo que excedem ao teto de benefícios do 
RGPS, podendo, ainda, ser acrescidas da 
remuneração pelo exercício de função co-
missionada (FC) ou cargo em comissão 
(CJ), lembrando que as vantagens pesso-
ais também estão incluídas.

Assim, sobre a parcela que excede o 
teto de benefícios do RGPS, o servidor 
deve optar pela aplicação do percentual 
que varia de 6,5% a 8.5%. Essa contri-
buição será paritária, havendo contribui-
ção do servidor e da União, na mesma 
proporção.

15 - Em caso de servidor que teve 
interrupção de continuidade, com per-
da do vinculo (União, estado e mu-

nicípio), o tempo anterior à perda do 
vinculo poderá ser contado para efeitos 
do cálculo do benefício especial? Não. 
A Resolução CJF n. 490/2018 informa 
que não poderá haver interrupção do 
vínculo efetivo.

16 - Quais são as condições para que 
o servidor oriundo de Estado, Distrito 
Federal e Município seja enquadrado ou 
não no regime de previdência comple-
mentar? Conforme o art. 7º da Resolução 
CJF n. 490/2018, o magistrado ou servi-
dor poderá solicitar à unidade de gestão 
de pessoas de seu órgão o cálculo esti-
mativo do benefício especial, por meio do 
formulário constante do Anexo II da refe-
rida norma, apresentando a certidão com 
os valores mensais das remunerações de 
contribuições vertidas a regimes próprios 
de previdência aos quais esteve vincu-
lado, emitida pelo órgão ou entidade ao 
qual o magistrado ou servidor ocupante 
de cargo efetivo esteve vinculado, confor-
me previsão da Portaria MPS n. 154, de 
16 de maio de 2008.

Somente serão consideradas as certi-
dões referentes a tempo de contribuição 
previamente averbado. Já com relação 
aos valores mensais das remunerações 
de contribuições, informa-se que as par-
celas de gratificação natalina são consi-
deradas no cálculo (as que tiveram con-
tribuição previdenciária).

17 - Qual é o prazo final para migra-
ção? A migração poderá ser solicitada 
até 28 de julho de 2018, prazo este im-
prorrogável, irrevogável e irretratável, de 
acordo definição do STF.

18 - Em que momento é definida a 
migração? A Resolução CJF n. 490 apre-
senta três anexos. Destes, o que define a 
migração é o Termo de Opção.

19 - Qual é a data de opção que deve-
rá ser considerada para a migração? Será 
a data de assinatura do termo de opção, 
conforme prevê o art. 11 da Resolução 
CJF n. 490: O valor inicialmente estimado 
a título de benefício especial, de que trata 
o art. 7º dessa Resolução, será recalcula-
do considerando a data de assinatura do 
termo de adesão e indicado ao interessa-
do antes de sua homologação.

Para quem quer saber mais sobre a 
migração de regime com base nas in-
formações da Funpresp-Jud, a Funda-
ção elaborou uma cartilha sobre o tema 
e também disponibiliza vídeos sobre o 
assunto em seu canal no YouTube. No 
site da Funpresp-Jud há também uma 
matéria explicativa sobre a migração de 
regime.

Fonte: TRF1

Aniversariantes - Hoje: Manuela Vasconcelos Pereira (4ª Vara), Juan Levi Rodrigues Dourado (Vitoria da Conquista) e Carlos Henrique da Rocha Behrens (NUTEC). 
Amanhã: Gustavo Magalhães Barbosa (NUCJU), José Robson Santos da Silva (Campo Formoso), Edmilson Moreira Lima (Feira de Santana), George de Araújo Menezes 
(Itabuna), Jéssica Rodrigues Pereira (Feira de Santana), Mayara Machado Nascimento (NUTEC) e Thaissa de Jesus Cerqueira (20ª Vara). Parabéns!


